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EM 2015, AGRAVOU-SE A DESIGUALDADE NA REPARTIÇÃO DO RENDIMENTO EM 

PORTUGAL, A TRANSFERÊNCIA DE RIQUEZA PARA O EXTERIOR ACENTUOU-SE, E 

O “CRESCIMENTO NEGATIVO” DO INVESTIMENTO MANTEVE-SE 
 

• CONCLUSÕES DESTE ESTUDO 
• A desigualdade na repartição da riqueza criada anualmente no país, entre o 

Trabalho e o Capital, agravou-se segundo o INE. Em 2015, a parte (%) que os 
“Ordenados e salários” representam do PIB diminuiu para apenas 33,7%, (o 
valor mais baixo dos últimos 20 anos), quando em 2010 era 36,8%. E isto apesar 
dos trabalhadores que recebem só este terço da riqueza criada no país, 
constituírem 81,6% da população empregada, que é aquela que cria a totalidade 
da riqueza. É uma situação que urge alterar embora de uma forma controlada 
para assegurar os equilíbrios económicos pois, para além de injusta, é um 
obstáculo sério ao crescimento económico e ao desenvolvimento do país. 

• E esta situação é ainda agravada pelo facto de uma parcela da riqueza criada em 
Portugal continuar a não ficar no país, não beneficiando os portugueses, mas 
sim outros países. Entre 2002 e 2015, período do euro, a soma dos PIB´s destes 
anos (riqueza criada em Portugal nesse período) foi superior à soma do RNB 
(riqueza que ficou no país nesse período) em 55.825 milhões €. 

• Após a entrada da “troika” e do governo PSD/CDS verificou-se (pela 1ª vez em 

Portugal) um “crescimento negativo” do investimento. Entre 2012 e 2015, o 
investimento realizado (FBCF) foi inferior ao capital fixo consumido 
(amortizado) em 15.904,8 milhões €; portanto, muito investimento que se 
degradou e desapareceu não foi substituído nem renovado. E não é com o 
investimento público previsto no OE-2016 (2% do PIB) que se inverte isso, como 
confirma a previsão do Banco de Portugal de um aumento de 0,7% no 
investimento em 2016 que é insustentável, quando a anterior previsão era 4,1%.    

 

O INE publicou já este ano as Contas Nacionais Anuais de 2015. E elas contém dados 
importantes sobre a evolução da situação do país, nomeadamente sobre os efeitos das políticas 
que têm sido seguidas nas diversas áreas que merecem reflexão. E isto até porque a linguagem 
fria e objetiva dos dados oficiais sobrepõe-se aos comentários e afirmações daqueles que, por 
terem acesso fácil aos media, pensam que podem reconstruir a “realidade” de acordo com os seus 
desejos, e sem qualquer objetividade. 
 

A REPARTIÇÃO DO RENDIMENTO EM PORTUGAL TEM-SE AGRAVADO DE UMA FORMA 
CONTINUA NOS ÚLTIMOS ANOS, AUMENTANDO AS DESIGUALDADES 

 

A repartição primária do rendimento entre o Trabalho e o Capital, para utilizarmos um 
conceito simples e compreensível, revela uma contínua deterioração da parte do 
rendimento que cabe ao Trabalho como mostra o gráfico 1 elaborado com dados do INE 
 

Gráfico 1 – A parcela da riqueza criada anualmente (PIB) que cabe ao “Trabalho” diminuiu 
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Em 2009, os “Ordenados e salários” representaram 37,4% do valor do PIB deste ano; em 
2010 desceu para 36,8% e, a partir desse ano, a diminuição foi continua atingindo 
apenas 33,7% do PIB em 2015, portanto, o valor mais baixo dos últimos 20 anos, que é o 
período contemplado pelo gráfico (3,4 pontos percentuais do PIB é = a mais de 6.000 milhões€).  
 

Para se poder ficar com uma ideia mais clara da profunda injustiça e desigualdade que se 
verifica em Portugal na repartição da riqueza criada, interessa referir que os 
trabalhadores que, em 2015, receberam um valor correspondente apenas a um terço da 
riqueza criada no país (do PIB) nesse ano, representavam 81,6% da população 
empregada (os trabalhadores por conta de outrem eram 3.710.600 num total de 4.548.700 

empregados), que é aquela que produz a totalidade da riqueza crida no país..  
 

E estamos a falar na repartição primária da riqueza ilíquida criada anualmente no país. 
Mas não é este ainda o rendimento disponível que os trabalhadores recebem (levam para 
casa). Este rendimento ilíquido está sujeito a inúmeros impostos (repartição secundária), 
nomeadamente o IRS que, nos últimos anos, sofreu um aumento enorme que amputa 
uma parcela importante dos seus rendimentos. Segundo o Ministério das Finanças 
(estatísticas da AT), em 2013 (últimos dados disponibilizados), 62% dos rendimentos 
declarados para efeitos de IRS foram rendimentos do Trabalho. E em 2015, o IRS 
cobrado pelo Estado atingiu 12.693,3 milhões € como consta do relatório do OE-2016. E 
é importante ter em conta que esta grave desigualdade na repartição da riqueza criada 
no país, que se tem acentuado nos últimos anos para além de ser um fator de pobreza, é 
também um obstáculo importante ao crescimento e ao desenvolvimento do país. 
 

EM 2015, AUMENTOU DE NOVO A TRANSFERÊNCIA DA RIQUEZA PARA O EXTERIOR 
 

O Produto Interno Bruto (PIB) é a riqueza criada anualmente no país. E o Rendimento 
Nacional Bruto (RNB) é a riqueza que fica no país e que é depois distribuída pelos 
residentes. E como revelam os dados do INE do quadro 1, no período 2010-2015, o PIB 
tem sido sempre superior ao RNB, o que revela uma perda permanente de uma parcela 
da insuficiente riqueza criada no país (só em 2018 é que o PIB será igual ao de 2007), a qual é 
transferida para o exterior, indo beneficiar os residentes de outros países (ex.: Alemanha). 
 

Quadro 1- Evolução do PIB e do RNB português após entrar para a zona do euro 

ANO

PIB (valor anual do 
que é produzido 

em Portugal) 
Milhões €    (1)

Rendimento Nacional 
Bruto (valor do que fica 

anualmente em Portugal ) 
Milhões €   (2)

DIFERENÇA entre o valor 
do que fica em Portugal 
(RNB) e valor do que é 

produzido em Portugal (PIB)                                  
Milhões €     (3)=(2)-(1)

2002 142.631,4 140.137,0 -2.494,5
2003 146.158,3 144.323,8 -1.834,5
2004 152.371,6 150.089,5 -2.282,0
2005 158.652,6 156.209,3 -2.443,2
2006 166.248,7 160.967,2 -5.281,5
2007 175.467,7 169.874,2 -5.593,5
2008 178.872,6 171.909,8 -6.962,7
2009 175.448,2 169.024,2 -6.424,0
2010 179.929,8 173.878,4 -6.051,4
2011 176.166,6 172.772,4 -3.394,2
2012 168.398,0 164.316,6 -4.081,4
2013 170.269,3 167.974,6 -2.294,8
2014 173.446,2 170.591,6 -2.854,5
2015 179.378,9 175.546,1 -3.832,8

SOMA 2.343.439,8 2.287.614,8 -55.825,0
FONTE: Contas Nacionais Anuais - Fevereiro de 2016  
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No período 2002-2015, desde que Portugal entrou para a Zona do Euro, a riqueza criada 
em Portugal (PIB) foi superior à riqueza que ficou em Portugal (RNB) em 55.825 milhões 
€, o que corresponde a cerca de um terço da riqueza criada em média anualmente neste 
período. Isto significa que esta riqueza criada pelos portugueses não foi distribuída 
internamente, não beneficiando os portugueses, mas indo beneficiar os habitantes de 
outros países. Mais um obstáculo ao crescimento e desenvolvimento do país. 
 

“CRESCIMENTO NEGATIVO” DO INVESTIMENTO EM PORTUGAL, PÕE EM CAUSA O 
PRESENTE E O FUTURO DO PAÍS 

 

Um outro obstáculo ao crescimento e ao desenvolvimento é o que se tem observado no 
investimento. Em Portugal, tem-se verificado nos últimos anos aquilo que, para chamar a 
atenção para um facto grave pouco referido, se pode designar por “crescimento negativo” 
do investimento, ou seja, que o investimento feito em cada ano (FBCF) é inferior ao 
desgaste do investimento total realizado e acumulado no país nesse ano (Consumo de 
Capital Fixo). Os dados do quadro 2, do INE, revelam essa preocupante realidade que os 
media ignoram ou ocultam, embora as consequências sejam graves para o país. 
 

Quadro 2- Evolução do investimento total (FBCF) e o Consumo de Capital Fixo  
(amortização do investimento feito) no período 2007-2015 

ANO
FBCF 

(investimento)     
Milhões € (1)

CONSUMO CAPITAL FIXO 
(desgaste e 

envelhecimento do 
investimento realizado)

Milhões €  (2)

DIFERENÇA= FBCF - 

Consumo Capital 

Fixo   (3)=(1)-(2)     

Milhões €

2007 39.447,2 28.244,0 11.203,1

2008 40.850,4 29.906,5 10.943,9

2009 37.106,8 30.098,1 7.008,7

2010 36.937,7 30.965,3 5.972,4

2011 32.451,8 31.428,9 1.022,9

2012 26.672,0 30.551,5 -3.879,5

2013 25.122,0 29.884,2 -4.762,2

2014 25.771,5 29.824,3 -4.052,8

2015 26.937,6 30.147,8 -3.210,2

FONTE: Contas Nacionais Anuais - Fevereiro de 2016  
 

Segundo os dados do INE, a partir da intervenção da “troika” e da entrada em funções do 
governo PSD/CDS, registou-se uma diminuição muito grande no investimento realizado 
(entre 2010 e 2011, baixou de 36.937,7 milhões € para 32.451,8 milhões €, ou seja, 
diminuiu em 12,14% em apenas um ano; e, depois de 2011, o investimento realizado em 
cada ano nunca foi suficiente para compensar o investimento que é consumido, ou seja, 
que se degrada e desaparece, e é amortizado. Assim, entre 2012 e 2015, o saldo foi 
negativo e somou 15.904,8 milhões €, ou seja, a soma da FBCF realizada nesse período 
foi inferior ao Consumo de Capital Fixo nesse período em 15.904,8 milhões €, o que 
significou que uma parte do aparelho produtivo desgastado e destruído pela utilização e 
envelhecimento não foi renovado, diminuindo assim a capacidade produtiva do país, e 
tornando mais difícil a recuperação económica e o desenvolvimento do país no futuro. 
 

É esta situação que o atual governo tem de inverter rapidamente, no entanto a quebra do 
investimento publico para valores ainda mais baixos que anteriormente, constante do 
Orçamento do Estado de 2016 (apenas o correspondente a 2% do PIB), não é animador 
nem garante que isso realmente aconteça, tendo em conta a forte retração do 
investimento privado que se continua a verificar. E a confirmar isso está a previsão do 
Banco de Portugal de Março de 2016, acabada de ser divulgada, de um crescimento no 
investimento (FBCF) de apenas 0,7% em 2016, quando a previsão feita em Dezembro de 
2015 tinha sido de um aumento de 4,1%. Com esta redução tão grande na taxa de 
crescimento do investimento, a criação de emprego também pouco aumentará. Não há 
milagres na Economia nem no emprego.    Eugénio Rosa, edr2@netacbo.pt , 31.3.2016 


